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                                                           Cabo Frio, 3 de novembro de 2021. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 256/2021 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria da Vereadora Caroline Midore da Costa Silva que “Dispõe sobre a aplicação de 

multa administrativa para quem descumprir a ordem de vacinação dos grupos 

prioritários, de acordo com a fase cronológica definida nos Planos Nacional, Estadual 

e/ou Municipal de Imunização contra a COVID-19”, comunico que resolvi vetar 

totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 256/2021 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria da Vereadora Caroline 

Midore da Costa Silva que “Dispõe sobre a 

aplicação de multa administrativa para quem 

descumprir a ordem de vacinação dos grupos 

prioritários, de acordo com a fase 

cronológica definida nos Planos Nacional, 

Estadual e/ou Municipal de Imunização 

contra a COVID-19”. 

 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

O Projeto de Lei tem objetivo de instituir multa administrativa para quem descumprir a 

ordem de vacinação dos grupos prioritários, de acordo com a fase cronológica definida nos 

Planos Nacional, Estadual e/ou Municipal de imunização contra a COVID-19.  

 

Ao fixar penalidade administrativa aos servidores abrangidos pelo Estatuto dos 

Funcionários Públicos, a proposição dispõe sobre matéria atinente ao regime jurídico do 

funcionalismo público, interferindo em assunto de competência do Executivo. 

 

À propósito, a Lei Orgânica Municipal estabelece que é de iniciativa exclusiva do 

Prefeito o projeto de lei que disponha sobre o regime jurídico dos servidores (art. 41, III). 

 

Assim, quando o Poder Legislativo aprova uma matéria relativa ao regime jurídico dos 

servidores do Poder Executivo como ocorreu, no caso em exame, invade, indevidamente, esfera 

que é própria da atividade do administrador público, violando a separação de poderes. 

 

Oportuno esclarecer que a locução constitucional “regime jurídico dos servidores 

públicos” corresponde ao conjunto de normas que disciplinam os diversos aspectos das relações 

estatutárias ou contratuais mantidas pelo Município com os seus agentes (ADIN 766-RS), 

estando o dispositivo do artigo 2º do projeto inserido, inquestionavelmente, nesse contexto.  

 

Assim, no tocante a este último aspecto, o projeto invade atribuições próprias do Poder 

Executivo, a quem cabe avaliar a conveniência e oportunidade de iniciar processo legislativo 

afeto aos estatutos de seus servidores, indo de encontro ao princípio da separação de poderes e 

funções do Estado (artigo 2º da Constituição Federal).  

 

Desse modo, fácil reconhecer que o Projeto de Lei invadiu a competência exclusiva do 

Poder Executivo para a iniciativa de leis que tratem das relações entre o ente federado e 

servidores municipais. 

 

É importante salientar que o simples veto ao projeto de lei em epígrafe não importará em 

nenhum prejuízo ao exercício do controle da ordem de vacinação, já que a Lei nº 380/1981 

estabelece penalidades de ordem administrativa para os servidores públicos.  

 

Deve-se esclarecer, por oportuno, que o servidor que não cumprir a ordem de vacinação 

dos grupos prioritários poderá, com base na legislação vigente, sofrer sanções de ordem 
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administrativa disciplinar que, poderão, considerando a gravidade da infração, a ir de simples 

advertência a sua demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

É oportuno salientar, ademais, que o estabelecimento de penalidades administrativas para 

os servidores públicos, em diversas legislações, poderá tornar esparso e confuso o seu 

regramento no âmbito local, em evidente detrimento do interesse maior na busca pela sua 

consolidação, na forma preceituada pela Lei Complementar Federal nº 95/98, editada com 

supedâneo no parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, no sentido de que as normas 

conexas ou afins devem ser reunidas, mediante sua integração em diplomas legais únicos 

relativos a temas específicos. 

 

Sob outro enfoque, não podemos permitir que prospere o presente Projeto de Lei, visto 

que quando o Poder Legislativo estabelece sanções em decorrência do descumprimento das 

normas dispostas em determinado projeto de lei de sua autoria, impõe automaticamente ao 

Executivo o dever de fiscalização para se garantir o fiel cumprimento daquela, conduta esta que 

demanda ações e servidores, interferindo diretamente no funcionamento da Administração 

Pública. 

 

Indiscutivelmente, as leis que tratam de organização administrativa são de iniciativa 

privativa do Prefeito, ex vi do disposto nos arts. 41 e 62 da Lei Orgânica do Município, razão 

pela qual a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências 

do Executivo, malferindo o princípio constitucional da independência e harmonia entre os 

Poderes, consagrado no artigo 2º da Carta Magna. 

 

Como já pontuado anteriormente, o Poder Legislativo do Município ao impor sanções no 

bojo do projeto de lei que culminam no exercício de fiscalização por parte deste ente, invadiu 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, criando obrigações capazes de 

repercutir na estrutura e nas funções reservadas aos órgãos da Administração Pública deste 

Município, sendo a competência para a deflagração do correspondente processo legislativo 

privativa do Sr. Prefeito Municipal, na forma da Lei Orgânica do Município, por força do 

princípio da simetria. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, cabe-

me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a oportunidade de 

reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me motivaram a negar sanção, 

reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito  


